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25ª SESSÃO ORDINÁRIA – 28/08/2018 – 3ª feira – 18h 
 
 
- leitura de uma passagem Bíblica  
- leitura da Matéria do Expediente  
- Uso da Tribuna 
 
- Apreciação da Ordem do Dia  
 
 
 
REQUERIMENTO nº.: (única discussão) - APROVADO 
051/2018_______________ (Vereador Zé Amiguinho – Requer informações sobre pavimentação de 
trecho da Rua Los Angeles, bairro Parque Flórida.)  
 
REQUERIMENTO nº.: (única discussão) - APROVADO 
052/2018_______________ (Vereador Ari Cardozo – Requer informações sobre a falta de um centro 
de tratamento exclusivo para procedimento de hemodiálise no município.)  
 
 

o             COM EMENDA 1.869/2018 _________________  (ao Projeto de Lei nº 2.406/18) 
o             COM EMENDA 1.870/2018 _________________  (ao Projeto de Lei nº 2.406/18) 
o             COM EMENDA 1.871/2018 _________________  (ao Projeto de Lei nº 2.406/18) 
o             COM EMENDA 1.872/2018 _________________  (ao Projeto de Lei nº 2.406/18) 
o             COM EMENDA 1.873/2018 _________________  (ao Projeto de Lei nº 2.406/18) 

            - EMENDAS ENCAMINHADAS AO DEPARTAMENTO JURÍDICO DA CÂMARA MUNCIPAL 
 PROJETO DE LEI nº.: (1ª discussão) – RETIRADO DE PAUTA 

2.406/2018 _______________ (Prefeito Marcos Neves- “Dispõe sobre o cancelamento de inscrições e 
débitos de firmas, empresas e profissionais autônomos inativos, e dá outras providências.”) 
 

 PROJETO DE LEI nº.: (1ª discussão) - APROVADO 
2.409/2018 _______________ (Vereadora Emília Ramalho - “Revoga a Lei 1.546, de 20 de novembro 
de 1992, que ‘Dispõe sobre a alteração da denominação de ruas do Residencial.”) 
 
 

 PROJETO DE LEI nº.: (2ª discussão) - APROVADO 
2.407/2018 _______________ (Prefeito Marcos Neves- “Regulamenta a imunidade prevista no artigo 
150, inciso VI, alínea "b", da Constituição Federal e dispõe sobre a isenção ao pagamento do Imposto 
Territorial Urbano - IPTU aos imóveis utilizados como templos de qualquer culto, cedidos por locação, 
comodato, cessão de uso, permissão de uso ou equivalente, e dá outras providências.”) 
 
  
 
 
 


